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Representantes dos 24 TRTs discutirão instalação do PJe-JT

Representantes dos 24 Tribunais Regionais do Trabalho participam, na próxima semana, de reunião com a equipe que desenvolve, em Brasília, o Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT). Durante dois dias, serão discutidas, principalmente, questões operacionais relativas à implantação do sistema.

Na terça-feira (15/04), o encontro será aberto com uma apresentação do planejamento de implantação do PJe-JT. O juiz Alexandre Azevedo, auxiliar da presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, abordará aspectos multidisciplinares. Em seguida, serão apresentados planejamentos específicos relativos à capacitação de pessoas, cerimonial e comunicação social.

Na parte da tarde, está programada uma mesa redonda com representantes dos TRTs que já instalaram o PJe-JT (TRTs 2ª, 7ª, 10ª, 12ª e 23ª Regiões). Logo após a troca de experiências, o desembargador Cláudio Brandão, coordenador do comitê gestor do PJe-JT, detalhará o cronograma nacional de implantação.

A quarta-feira (16/05) será dedicada à apresentação da “versão descanso” do PJe-JT. Trata-se da versão mais atualizada do sistema, com ajustes realizados durante a fase piloto do projeto e melhorias acrescentadas pela equipe que segue desenvolvendo novas funcionalidades. Os participantes terão uma visão panorâmica dos módulos de primeiro e segundo graus.

Em 2012, a meta é instalar o PJe-JT em pelo menos 10% das varas dos 24 Tribunais Regionais do Trabalho.

(Patrícia Resende/CSJT)

Aprovado Regulamento Geral da Secretaria do CSJT

Mediante o Ato nº 105/2012, o presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ministro João Oreste Dalazen, aprovou o Regulamento Geral da Secretaria do CSJT. O documento estabelece a estrutura e a organização dos serviços auxiliares do Conselho e fixa a competência administrativa dos respectivos órgãos. Desde que foi instalado, em 2005, o CSJT não contava com regulamentação desse tipo. 

O ato resgata a diretriz do artigo 97 do Regimento Interno do Conselho, no sentido de a organização da secretaria, seu funcionamento e atribuições do secretário-geral, bem como das unidades administrativas, constarem em Regulamento Geral editado pelo presidente. 

Agora, além do gabinete da secretaria-geral, o CSJT passa a ter sete coordenadorias (Gestão de Pessoas, Processual, Controle e Auditoria, Orçamento e Finanças, Tecnologia da Informação, Gestão Estratégica e Gestão Documental) e duas assessorias (Comunicação Social e Relações Institucionais).   O regulamento também disciplina o funcionamento de divisões, núcleos e seções. 

O documento enfatiza que “as unidades administrativas deverão atuar de modo estratégico e empreendedor, de forma que a gestão caracterize-se por ações proativas e decisões tempestivas, com foco em resultados e na satisfação de usuários, a par da correta aplicação dos recursos públicos”. Os princípios éticos e as normas de conduta a serem seguidas também estão elencados no regulamento. Acesse aqui. 
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Com procuração nos autos, advogado não indicado na petição pode usar assinatura digital 

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho considerou cumpridos os requisitos de regularidade de representação processual de embargos em que o advogado que assinou o recurso digitalmente tem procuração nos autos, mas não era o nome indicado como autor de petição da Guaçu S.A. de Papéis e Embalagens Ltda. Os dois advogados tinham procuração nos autos e estavam habilitados a representar a empresa em juízo.

Ao expor seu voto na SDI-1, o relator dos embargos, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, esclareceu que não há nenhuma justificativa legal para se considerar irregular o recurso assinado digitalmente por um advogado diverso daquele que o subscreve, desde que aquele tenha procuração nos autos. Conforme salientou, apenas o advogado que assina digitalmente pode ser responsabilizado pelo envio da peça e pelos termos lá contidos. "O subscritor do recurso, em verdade, não é o advogado que apõe o seu nome ao final, e sim aquele que o protocolizou e que apôs a chave codificada para assinatura digital", afirmou.
O ministro frisou que a tecnologia que viabiliza o acesso à assinatura digital a apenas um dos advogados com procuração nos autos demonstra a segurança necessária para o recebimento do recurso. Dessa forma, o conceito de petição subscrita passou a ser, no mundo eletrônico, como aquela do advogado que assina digitalmente. "Ele é, em verdade, o subscritor do apelo", concluiu.
Após a SDI-1 considerar regulares os embargos, foi examinado o mérito do recurso da empresa, ao qual foi negado provimento. A Guaçu interpôs embargos buscando reformar decisão da Oitava Turma, que, por entender haver estabilidade provisória do empregado mesmo se tratando de contrato de experiência, condenou a empregadora ao pagamento de indenização ao trabalhador que sofreu acidente de trabalho durante aquele período.
(Lourdes Tavares/CF) 

Processo: E-RR-236600-63.2009.5.15.0071
Demitido por deter suspeito de furtos, segurança do Wal Mart reverte justa causa 

A WMS Supermercados do Brasil Ltda. (Wal Mart Brasil) foi condenada a pagar todas as verbas rescisórias a um ex-segurança demitido por ter sido preso por cumprir ordens da própria empresa de manter em cárcere privado pessoas suspeitas de furtos no estabelecimento. Seu recurso ao TST não foi conhecido pela Quarta Turma, com o fundamento de que o ataque contra o patrimônio jurídico do trabalhador, ao puni-lo com justa causa por ter observado procedimentos usuais da empresa, caracteriza má-fé da empregadora "para se valer da própria torpeza".

O trabalhador foi admitido como fiscal de loja e, por último, exerceu a função de chefe de seção, cujas atribuições, entre outras, incluíam a detenção de supostos agressores e sujeitos de furtos até a chegada da Polícia Militar. Antes de ter sido dispensado, teve decretada sua prisão e a de outros seguranças, sob a acusação de manter e agredir cliente em cárcere privado.
Conforme descrito no habeas corpus impetrado pelo Wal Mart para libertá-lo, a suposta vítima fora funcionário do supermercado em que trabalhava o fiscal e, após a demissão, por diversas vezes voltou ao local para cometer escândalos e retirar de mercadorias sem pagar, alegando ter crédito por direitos trabalhistas. No dia da prisão dos seguranças, esse ex-funcionário passou pelo caixa e não pagou por uma caixa de cerveja o valor correto: jogou uma nota de R$ 10 contra a funcionária do caixa, quando deveria pagar R$ 11,98.
Ocorrência 
Com a continuidade das agressões pela suposta vítima, a Polícia Militar foi acionada pelo telefone 190. Segundo o segurança, a vítima teve de ser segurada, devido a sua reação violenta, e foi encaminhada para uma sala cuja porta permaneceu aberta o tempo todo. Com chegada da PM e devido ao "teatro" da vítima, que, segundo ele, já tinha dez passagens pela polícia, todos foram encaminhados à delegacia, onde o grupo acabou preso.
Após providenciar sua soltura, a Wal Mart demitiu o segurança por justa causa em virtude do ocorrido. Ele, então, ajuizou ação trabalhista requerendo a conversão da dispensa para sem justa causa e o pagamento das verbas rescisórias, ou, na impossibilidade, indenização por danos morais.
A 15ª Vara do Trabalho de Curitiba considerou incontestável que o Wal Mart tinha conhecimento e era conivente com o modo de abordagem de seus seguranças ao clientes pegos furtando mercadorias. Dessa forma, o fiscal teria agido no exercício de sua função, não sendo possível atribuir-lhe excesso passível de responsabilização. Por isso, converteu a dispensa para sem justa causa e determinou o pagamento das verbas rescisórias. A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR).
Ao recorrer ao TST, a empresa insistiu na tese de que o fiscal cometeu falta grave ao agir "de maneira exagerada e contrária a suas orientações". Para o relator do recurso de revista, ministro Vieira de Mello Filho, ainda que o fiscal seja responsabilizado na esfera penal, não é sensato, na esfera trabalhista, que a empresa não pague as verbas rescisórias de direito, uma vez que a dispensa decorreu da "estrita obediência do trabalhador às suas ordens e procedimentos institucionais ilícitos". O ministro também entendeu que empresa se beneficiou do trabalho do fiscal na proteção do seu patrimônio, e não poderia transferir para ele o "ônus econômico da política de segurança que adota". A decisão foi unânime.
(Lourdes Côrtes/CF) 

Processo: RR-1472400-64.2007.5.09.0015
Portuários cedidos para Justiça Eleitoral não receberão adicional de risco 

Empregados portuários cedidos para trabalhar na Justiça Eleitoral em período de eleições não receberão o adicional de risco de 40% referente ao período em que prestaram serviços à Justiça Eleitoral. Com o entendimento de que o artigo 14 da Lei 4.860/1965 restringe o pagamento do adicional de risco portuário ao tempo efetivo no serviço considerado de risco, a Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reformou decisão regional que condenava a Companhia Docas do Pará (CDP) ao pagamento do adicional.

O Sindicato dos Trabalhadores em Serviços Portuários dos Estados do Pará e Amapá (Sindiporto) pleiteou em juízo o pagamento do adicional de risco, no percentual de 40%, com base na Lei 4.860/1965. Deferido o pedido na primeira instância, a CDP recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA/AP), que manteve a sentença.
Para o Regional, a convocação para a Justiça Eleitoral, por se tratar de serviço público, deve ser interpretada no sentido de abranger tanto o salário como qualquer outra vantagem. Assim, todos os adicionais recebidos, até em condições intrínsecas às atividades desempenhadas, como o de risco, devem estar incluídos na remuneração do empregado convocado.
Contra essa decisão, a empresa recorreu ao TST, alegando que o adicional de risco tem natureza indenizatória, e somente é devido quando o trabalhador se expuser a risco. Destacou ainda que, conforme acordo coletivo da categoria, não há incidência do adicional sobre os dias parados em razão dos trabalhos nas eleições, uma vez que, nesses dias, não houve exposição efetiva do risco, como prevê a legislação.
TST 
Para o relator do recurso de revista, desembargador convocado José Pedro de Camargo, não é razoável que o artigo 14 da Lei 4.860/1965 – que regulamenta o trabalho nos portos – seja estendido ao trabalhador cedido à Justiça Eleitoral, pois esse trabalho, ainda que prestado por portuários, não é feito em condições semelhantes àquele sujeito ao risco portuário.
O relator destacou a observância aos princípios da isonomia, da razoabilidade e da proporcionalidade para considerar indevida a manutenção do pagamento do adicional nesse caso. Ressaltou também a Orientação Jurisprudencial 316 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST, pela qual a percepção do adicional de risco é somente para aqueles que prestam serviços na área portuária.
Outro fundamento para a reforma do acórdão regional foi a Lei 8.630/1993 (Lei dos Portos). Com ela, as Companhias Docas passaram a desempenhar o papel de gestoras das atividades portuárias, e seus próprios empregados deixaram de receber o adicional de risco. O relator observou ainda que a jurisprudência do TST, pela OJ 402 da SDI-1, é de que o adicional só é devido aos portuários que trabalham em portos organizados, e não aos que operam terminal privativo. Por todas essas razões, a Primeira Turma deu provimento ao recurso da CDP, reformando a decisão regional e excluindo da condenação o pagamento adicional de risco portuário aos trabalhadores cedidos à Justiça Eleitoral.
(Lourdes Tavares/CF) | Processo: RR - 82000-56.2009.5.08.0014
Professora dispensada sem garantia salarial assegurada em norma coletiva será indenizada 

Por não cumprir norma coletiva que garantia a uma professora dispensada no segundo semestre salário integral até o fim do ano, a Casa de Nossa Senhora da Paz – Ação Social Franciscana, de Bragança Paulista (SP), foi condenada ao pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 20 mil. A instituição recorreu, mas a Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso, ficando mantida, assim, a decisão condenatória do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas – SP).

Segundo o relator do recurso na Turma, ministro José Roberto Freire Pimenta, a indenização não decorre de pagamento indevido de verbas rescisórias, mas de sérios transtornos causados à vida pessoal e profissional da professora pela ausência de pagamento de salário garantido em norma coletiva. O TRT noticiou que ela teve "síndrome de esgotamento profissional, caracterizado por distúrbios emocionais, despersonalização, esgotamento mental e emocional, sintomas físicos diversos e contínuos, alguns de gravidade considerável, ligados às condições de trabalho e de cuidado contínuo".
No entendimento do relator, a norma coletiva visa à proteção da categoria dos professores, uma vez que, quando dispensados no segundo semestre, esses profissionais, em geral, somente vão conseguir novo emprego no início do ano letivo seguinte. No seu entendimento, a garantia de salários foi a forma encontrada para preservar sua dignidade profissional, pois têm a garantia de sustento até o fim do ano, para esperar nova oportunidade de emprego.
Seu voto não conhecendo do recurso da instituição foi decidido por maioria, ficando vencido o ministro Caputo Bastos.
(Mário Correia/CF) 

Processo: RR-68500-55.2006.5.15.0038
Empresas de telefonia celular indenizarão família de trabalhador que caiu de torre 

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o direito a indenização por danos morais no valor de R$ 150 mil aos herdeiros de um trabalhador morto após cair de uma altura de 18 metros durante a montagem de uma torre de telefonia celular no Paraná. A decisão, unânime, reformou entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) que desobrigara da condenação as empresas Nokia Siemens Networks do Brasil Ltda., Claro S.A., Siemens Serviços Técnicos Ltda. e Belmerix Ltda., por ausência de responsabilidade no acidente.

A sentença da 16ª Vara de Curitiba negou o pedido dos familiares, por considerar que a empresa fornecia os equipamentos de proteção individual (EPIs) e que o trabalhador havia recebido treinamento, estando, portanto, apto a executar o serviço. Segundo consta da decisão, o acidente ocorrera por culpa exclusiva do trabalhador, que havia esquecido de travar o equipamento de segurança.
O TRT-PR manteve esse entendimento. Segundo o acórdão, o acidente comprovadamente teria ocorrido por culpa exclusiva do trabalhador, que, de forma imprudente ou negligente, não teria utilizado corretamente o equipamento de segurança. A causa do acidente não teria sido a regular execução do contrato, tampouco qualquer ato omissivo ou comissivo da empresa.
A família do trabalhador recorreu então ao TST. A Turma, seguindo o voto do relator, ministro Augusto César Leite de Carvalho, decidiu reformar a decisão, por entender que o empregado trabalhava em atividade de risco, e que a presunção de que não teria usado corretamente o equipamento não seria motivo suficiente para "romper a relação de causalidade entre as condições de trabalho e o acidente". Para o relator, diante da responsabilidade objetiva do trabalhador, basta que se constate o dano ocorrido e o nexo de causalidade com o trabalho. Seguindo estes fundamentos, a Turma deu provimento ao recurso dos familiares para reconhecer o dano moral.
(Dirceu Arcoverde/CF) 

Processo: RR-2035800-60.2005.5.09.0016
TST reafirma que parcela prêmio-incentivo não se incorpora ao salário 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho absolveu o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto de pagar valores relativos à incorporação da parcela denominada "prêmio-incentivo" ao salário de um empregado. A Turma deu provimento a recurso da instituição e reformou decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP).

Para o Regional, a parcela já vinha sendo paga com habitualidade ao empregado, com incidência de descontos previdenciários e FGTS, e, dessa forma, acabou adquirindo natureza salarial, nos termos do artigo 457, caput e parágrafo 1º, da CLT.
O hospital pediu a reforma da decisão com o argumento de que nenhum aumento pode ser concedido sem lei específica para tanto, na forma do artigo 37, inciso X, e do artigo 169, parágrafo 1º, da Constituição da República. Nas razões do recurso de revista, alegou que a parcela prêmio de incentivo é verba de caráter transitório, que não se incorpora aos vencimentos ou salários para nenhum efeito, conforme a legislação estadual (Lei estadual nº 8.975/94). Afirmou ainda que o pagamento dessa verba é feito com repasse de recursos intergovernamentais ao Fundo Estadual de Saúde.
Na Oitava Turma do TST, a relatora, ministra Dora Maria da Costa, enfatizou que a parcela "prêmio-incentivo" não ostentava natureza salarial desde a sua origem, pois a lei estadual que instituiu a vantagem proibia a sua incorporação aos salários para qualquer efeito. Observou também que o empregador se submete ao princípio da legalidade por ser ente da Administração Pública, e a  Lei estadual n.º 8.975/94 afasta expressamente a sua natureza salarial.
Ao concluir sua análise, a ministra Dora Costa ressaltou que, no contexto dos autos, o Regional violou o princípio da legalidade (artigo 37, caput, da Constituição) quando manifestou o entendimento de que o prêmio-incentivo integra a remuneração, mesmo registrando que a lei instituidora do benefício determinou a não incorporação. Assim, a Oitava Turma, unanimemente, reformou o acórdão regional para julgar improcedente a reclamação trabalhista.
(Raimunda Mendes/CF) 

Processo: RR-220200-78.2009.5.15.0004
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Honra ao mérito

O escritor Everardo Norões é um dos homenageados do TRT/6ª, quinta, com a medalha do Mérito Judiciário, às 16h, em Rose Beltrão.
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INFORMATIVO Nº 5-B/2012 | (04/05/2012 a 10/05/2012)

Atos Normativos | Tribunais Superiores e outros Órgãos

PROVIMENTO CGJT Nº 001/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 04/05/2012
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelos MM. Juízos do Trabalho relativamente a credores trabalhistas de Empresa Falida ou em Recuperação Judicial e dá outras providências.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 567/2012 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – DOU-Extra 03/05/12 
Altera o art. 12 da Lei nº 8.177/1991, que estabelece regras para a desindexação da economia, e dá outras providências. 
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Legislação - Medidas Provisórias

PORTARIA Nº 317/2012 - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - DOU 09/05/2012 
Altera a Norma Regulamentadora n.º 34, que trata sobre condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção e reparação naval.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Informações de Interesse - Ministério do Trabalho e Emprego  

PORTARIA Nº 318/2012 - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - DOU 09/05/2012 
Altera a Norma Regulamentadora n.º 18, que trata sobre condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Informações de Interesse - Ministério do Trabalho e Emprego   
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TST valida redução de intervalo com autorização

BRASÍLIA

O intervalo para refeição de 40 minutos, ajustado por acordo coletivo com autorização do Ministério do Trabalho, não contraria a Orientação Jurisprudencial n. 342 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho. A decisão é da 4ª Turma do TST, que não reconheceu recurso de revista de uma ajudante de produção da Flextronics International Tecnologia Ltda.

A razão para a redução do intervalo de uma hora ser considerada regular, apesar de a jurisprudência apontar para a invalidade, é que existia autorização para isso do Ministério do Trabalho, conforme prevê a CLT.

A empresa foi inicialmente condenada pela 4ª Vara do Trabalho de Sorocaba (SP) a pagar à auxiliar a diferença dos 20 minutos restantes do intervalo intrajornada de uma hora, acrescidos do adicional de 50%, pelo período do contrato de 2003 a 2007, decisão reformada na segunda instância.

Segundo o relator do recurso de revista, ministro Fernando Eizo Ono, uma vez verificada a autorização estatal para a redução do intervalo intrajornada, "a decisão regional está de acordo com o artigo 71, parágrafo 3º, da CLT.

Quanto ao precedente citado pela ajudante para confirmar a invalidade da redução do intervalo, o relator explicou que ele não trata da hipótese específica em que a norma coletiva é acompanhada de permissão da autoridade estatal, que foi a premissa registrada pelo Tribunal Regional.

O relator esclareceu ainda que não se verifica ofensa ao artigo 71, parágrafo 4º, da CLT, nem contrariedade às Orientações Jurisprudenciais 307 e 354 da SDI-1, pois esses preceitos regulam os efeitos decorrentes da concessão irregular do intervalo intrajornada.

BRASÍLIA

O intervalo para refeição de 40 minutos, ajustado por acordo coletivo com autorização do Ministério do Trabalho, não contraria a Orientação Jurisprudencial n. 342 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho. A decisão é da 4ª Turma do TST, que não reconheceu recurso de revista de uma ajudante de produção da Flextronics International Tecnologia Ltda.

A razão para a redução do intervalo de uma hora ser considerada regular, apesar de a jurisprudência apontar para a invalidade, é que existia autorização para isso do Ministério do Trabalho, conforme prevê a CLT.

A empresa foi inicialmente condenada pela 4ª Vara do Trabalho de Sorocaba (SP) a pagar à auxiliar a diferença dos 20 minutos restantes do intervalo intrajornada de uma hora, acrescidos do adicional de 50%, pelo período do contrato de 2003 a 2007, decisão reformada na segunda instância.

Segundo o relator do recurso de revista, ministro Fernando Eizo Ono, uma vez verificada a autorização estatal para a redução do intervalo intrajornada, "a decisão regional está de acordo com o artigo 71, parágrafo 3º, da CLT.

Quanto ao precedente citado pela ajudante para confirmar a invalidade da redução do intervalo, o relator explicou que ele não trata da hipótese específica em que a norma coletiva é acompanhada de permissão da autoridade estatal, que foi a premissa registrada pelo Tribunal Regional.

O relator esclareceu ainda que não se verifica ofensa ao artigo 71, parágrafo 4º, da CLT, nem contrariedade às Orientações Jurisprudenciais 307 e 354 da SDI-1, pois esses preceitos regulam os efeitos decorrentes da concessão irregular do intervalo intrajornada.
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Ainda falta apoio das empresas

Além de ter que se desdobrar para conseguir dar atenção ao trabalho e ao filho, as mães contam com outro desafio: a falta de suporte das empresas. Os consultores ouvidos concordam que muitos dos empregadores ainda deixam a desejar em relação ao suporte oferecido às mães. O vice-presidente da ABRH-PE, Ricardo Nicéas, diz que não há uma estatística quanto às empresas que adotam uma política de RH pensando nas necessidades maternas de suas funcionárias. Mas tanto ele quanto os outros consultores de RH ouvidos pela reportagem disseram que não se tratava de uma prática realizada pela maioria das empresas.

Disponibilizar creches para as mães deixarem os filhos ou mesmo adotar uma postura mais flexível em relação aos horários da funcionária são boas opções. "Empresas inflexíveis só tendem a perder. A funcionária acaba ficando insatisfeita e perdendo parte da produtividade. Você pensa "poxa, a empresa não deixa nem eu cuidar do meu próprio filho!"", diz Germana Jacome, consultora e mãe.

Estagiários

E se uma estagiária engravidar o que acontece? "Ela pode continuar trabalhando até o bebê nascer. Depois, o contrato é reincidido. Como o contrato de estágio não estabelece vínculo empregatício, a CLT não vale para os estagiários", explica a coordenadora de unidades de relação com o mercado do Instituto Euvaldo Lodi (IEL), Ana Cláudia Mendonça. Com a rescisão do contrato, o único direito que a futura mamãe estagiária tem é o de dispor do recesso remunerado (ou férias). Isto é, para cada mês que ela passou no estágio, vai receber o pagamento equivalente a dois dias e meio de trabalho. "Mas todos os estagiários têm esse direito quando o contrato é rescindido", lembra Ana Cláudia. (H.B.)

Emprego

Creio que seria de grande valia para o novinho em idade e no posto de ministro do Trabalho um estágio em qualquer empresa brasileira minimamente organizada. Ele constataria que, no ano de 2012, o mundo é muito mais produtivo e dinâmico do que era na longínqua década de 1940, data da atual legislação trabalhista. Ao que parece, o Ministério do Trabalho anda querendo dizimar o emprego. As empresas vão se mumificando com essas novas leis absurdas, sancionadas sem a devida discussão.
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INSS permite acúmulo de dois benefícios

Lei possibilita recebimento de aposentadoria e auxílio-acidente

Nathália Bormann/Arquivo Folha PERAZZO: pessoas foram prejudicadas porque tiveram que escolher entre um dos repasses. Elas devem ir à Justiça

De acordo com a Lei 9.528 de 1997, o auxílio-acidente não pode ser recebido em conjunto com nenhum tipo de aposentadoria. No entanto, há exceções. Uma decisão tomada recentemente pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) determinou que é possível receber os dois benefícios, desde que o fato que ocasionou a incapacitação do beneficiário tenha ocorrido até o dia 10 de novembro de 1997, quando ainda era possível a cumulação.

Foi o que aconteceu com Severino Vieira, de 68 anos, que trabalhava em uma metalúrgica no estado de São Paulo. Para desempenhar suas funções, o operário utilizava máquinas que produziam peças para carros. Durante o expediente, Severino sofreu um acidente e perdeu parte do dedo, ficando impossibilitado de voltar ao serviço. Por este motivo, ele começou a receber o auxílio-doença e, posteriormente, o auxílio-acidente, benefício pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) aos contribuintes que sofreram algum acidente de trabalho. "Eu entrei na Justiça e comecei a receber o auxílio. Na época, minha advogada disse que eu receberia o benefício para o resto da vida", detalhou o metalúrgico.

Diferente do que havia sido informado, Severino recebeu o auxílio-acidente por 19 anos. Em 2009, ao completar 65 anos, ele se aposentou por idade e descobriu que, por causa da Lei 9.528, teria que escolher entre um dos benefícios. "Muita gente já recebia o auxílio-acidente antes da lei começar a vigorar, mas só completou os requisitos para aposentadoria depois de 1997. Essas pessoas acabaram se prejudicando, porque precisaram escolher entre os benefícios. Na verdade, de acordo com a decisão da TNU, elas podem receber os dois valores juntos", explicou o advogado previdenciário Paulo Perazzo. Segundo ele, o beneficiário que se encaixa nos critérios e que teve o auxílio-acidente cortado pelo INSS deve entrar na Justiça para reaver o benefício.

Foi o que fez José Nilson de Azevedo que, em 1989, sofreu um acidente de carro enquanto trabalhava e machucou a bacia e o ombro. "Eu dei entrada no auxílio-acidente, mas quando me aposentei, perdi o benefício e fui muito prejudicado. Hoje, estou com um processo na Justiça", comentou.

É preciso, no entanto, prestar atenção aos prazos. "Quem foi lesado tem dez anos para requerer a reparação do prejuízo. Depois desse tempo, não há como reverter a situação", informou Perazzo. Ainda de acordo com o advogado, quem começou a receber auxílio-acidente após a Lei 9.528 começar a vigorar, deve ter o valor da aposentadoria calculado com a incorporação dos valores do benefício ao salário. "Ou seja, para os novos beneficiários, a conta da aposentadoria deve ser feita somando-se o salário com o auxílio-acidente. É bom que as pessoas fiquem atentas para que o valor seja somado da maneira correta", completou.
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Terceirização do trabalho 

Responsabilidade por dano a trabalhador não é subsidiária

Por Marco Antônio Coelho Lara
Sabe-se que qualquer empregado de empresa terceirizada possui a garantia de que, caso o seu real empregador não tenha condições econômicas de lhe pagar as verbas trabalhistas determinadas pela Justiça, a empresa tomadora dos serviços (dona da obra) seja obrigada a satisfazer essa obrigação. Seja de forma solidária (por exemplo, em caso de terceirização ilícita), seja de forma subsidiária (com em caso de simples falta de recursos), bastando que participe da relação processual e que também conste do título executivo judicial.

Este é o entendimento sedimentado no Tribunal Superior do Trabalho, por meio da Súmula 331, IV, do tribunal.[1]
Até aí, tudo bem, muito embora haja quem sustente a inconstitucionalidade desse entendimento. O problema é saber se, em caso de indenização por danos morais essa subsidiariedade da empresa tomadora pode ou não subsistir.

Para muitos, mesmo se tratando de indenização por danos morais, a subsidiariedade persistira por uma simples razão. A necessidade de se resguardar a garantia do trabalhador (considerada parte hipossuficiente) quanto ao recebimento do valor da condenação (que seria de natureza alimentar), caso o seu real empregador (a empresa contratada) não tenha condições ou deliberadamente se negue ao cumprimento do seu dever, independentemente da sua natureza jurídica da condenação.

Para outros, por ser a indenização por danos morais a um direito subjetivo do trabalhador, contra aquele que efetivamente lhe causara o mal (via de regra, o seu real empregador), somente deste a indenização deveria ser exigida. Iss porque, por óbvio, o tomador de serviços não lhe teria ofendido. Quem tem razão?

Longe de pretender exaurir a discussão, própria e necessária para a constante mutação das relações humanas, que também repercute no campo dos Direito, parece-me inadequada a subsidiariedade neste particular, alinhando-me à segunda corrente. Explico.

Não obstante algumas exceções legais, tais como aquelas decorrentes das relações de consumo (Código de Defesa do Consumidor, artigos 12 e 14), do risco coletivo (Código Civil, artigo 927, parágrafo único) ou da teoria do risco administrativo (Constituição, artigo 37, parágrafo 6º), ainda vigora no ordenamento jurídico brasileiro a regra geral da subjetividade como elemento indispensável à caracterização da responsabilidade civil por danos, inclusive os morais (CCB, artigo 186).

Sendo assim, se a identificação do ato ilícito, do dano e dos sujeitos é indispensável para a caracterização da responsabilidade civil, e se neste caso não incide qualquer das exceções, não se pode simplesmente transferir essa responsabilidade para pessoa que, subjetivamente, não tenha participado ou de qualquer modo contribuído para a ocorrência do dano que pela regra geral, como se sabe, exige sempre uma ação voluntária, negligente ou imprudente do sujeito sendo, por assim dizer, uma responsabilidade intuito personae e, portanto, intransferível, ao contrário das demais verbas trabalhistas.

Não fosse isso suficiente, também uma leitura atenta do parágrafo único do artigo 8º da própria CLT revela que o direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, apenas naquilo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste. Ora, nesta senda, a transferência da responsabilidade do real empregador (que efetivamente causa dano ao empregado) para outra empresa que não tenha participado ou contribuído para o dano é, sim, conduta incompatível com os princípios fundamentais do direito do trabalho. Essa responsabilidade não se transfere a terceiros, senão àqueles que efetivamente tenham causado o dano.

Marco Antônio Coelho Lara é advogado, sócio do escritório Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro & Scaff - Advogados, conselheiro titular e presidente da CSA-OAB/MA.
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